9 DE JUNHO DE 1933
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Decreto n.c 22:645

Com fundamento no disposto no § 1.° do artigo 17.°
do decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de 1929, e no
artigo 37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de
1930 ;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituicdo, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tnico. No orgamento privativo da Administra-
¢do Geral do Porto de Lisboa em vigor para o corrente

ano econémico e no artigo 6.° «Aquisi¢des de utilizagiio -

permanente» é transferida do n.° 1) <Aquisicio de imé-
veis» a quantia de 28.5008 para o n.° 2) «Aquisigdo de
moéveis», a qual reforgaré as seguintes rubricas:

a) Méiquinas, aparelhos, instrumentos e utensilios ~ 18.500500
b) Mobilidrio diverso e utensilios . . . . . . . 10.000800
28.500800

Este decreto foi registado na Direcgdo Geral da Con-
tabilidade Publica, nos termos da parte final do ar-
tigo 37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 9 de Junho de
1933. — AxTONIO OscArR DE FraGoso CArMoNA — A4ntd-
nio de Oliveira Salazar — Duarte Pacheco.

| SECOTECOTOTOTOTOTOTOTOTOTOTOCOITOTOITOICO

MINISTERIO DAS COLONIAS

Agéncia Geral das Coldnias

Portaria n.° 7:598

Para satisfazer reclamagdes que freqiientes vezes fo-
ram feitas por parte dos interessados na aquisigio de
valores postais em circulagio nas colénias portuguesas
foi cometido & Agéncia Geral das Colénias o encargo da
venda ao ptblico dos referidos valores, para o que se
fixou, por portaria ministerial 0. 7:409, de 20 de Agosto
do ano findo, em 20.0008 o depésito de franquias pos-
tais em circulagio nas col6nias portuguesas a cargo da
referida Agéncia Geral.

Tal deposito, que a pritica tem demonstrado ser in-
suficiente, carece de ser renovado com freqiiéncia, e tais
renovacdes t8m vérios inconvenientes, traduzidos num
acréscimo de servigo — que, além de perfeitimente dis-
pensédvel, origina demoras na aquisigio por parte dos
interessados dos valores postais —, na impossibilidade
verificada de atender os pedidos apresentados, quer
quanto a quantidades quer quanto a variedades, ete.

Para obviar a estes inconvenientes deverd ser publi-
cado oportunamente um diploma regulador déste assunto,
por meio do qual o depésito fixado pela citada portaria
ministerial n.° 7:409 serd consideravelmente elevado.
Emquanto porém tal publicagio se nio faz é mester
elevar o actual depésito, de modo a permitir aos interes-
sados uma mais larga aquisicio de valores postais, e
assim se dard satisfaclo a reclamagBes recentes apre-
sentadas.

Nestes termos, manda o Govérno da Republica Portu-
guesa, pelo Ministro das Coldnjas:

1. O actual depésito de valores postais coloniais
a cargo da Agéncia Geral das Colénias, para venda ao
phblico, é elevado até 100.0008.

2.° Serd obrigatéria a entrega, nos termos legais,
nos depdsitos das respectivas col6nias na metrépole,
do produto das vendas de valores selados sempre que

estas atinjam a importincia do actual depésito a cargo

da Agéncia Geral.
3.°E mantida a actual percentagem s6bre o valor

facial dos selos postais, fixada pela portaria ministerial
n.° 7:409, de 20 de Agosto de 1932.
4.° Em tudo o mais e emquanto se nfo regular defi-
nitivamente 8ste servico observar-se-i o que dispde a
referida portaria ministerial n.° 7:409, do ano findo.
Para ser publicada mos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.

‘Ministério das Colonias, 9 de Junho de 1933.— O Mi-
nistro das Colénias, Armindo Rodrigues Monteiro. .
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9.* Reparti¢éo da Direcc¢édo Geral
da Contabilidade Puablica

Decreto n.* 22:646

Com fundamento no disposto no § 1.° do artigo 17.°
do decreto n.® 16:670, de 27 de Margo de 1929, e no
arggo 37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de
1930;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituicdo, o Govérno decreta e ea pro-
mulgo o seguinte: .

Artigo @nico. £ transferida, dentro do capitulo 4.° do
orcamento do Ministério das Colénias em vigor no cor-
rente ano econémico, a quantia de 1.5508 do artigo 68.9,
alfnea a), para o artigo 70.°, n.° 2).

Bste decreto foi registado na Direcgdo Geral da Con-
tabilidade Pdblica, nos termos da parte final do ar-
tigo 37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 9 de Junho de
1933.— AxTONIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Armindo Rodrigues Monteiro.

OO OO TS TH-TOTSCOIOTOA

MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Secretaria Geral

Decreto n.° 22:647

Usando da faculdade conferida pelo n.® 3.° do ar-
tigo 108.° da Constitui¢lo, v Govérno decreta e en pro-
malgo o seguinte:

Que seja considerada como instituicdo de utilidade pé-
blica a Sociedade das Casas de Asilo da Infancia Des-
valida de Lisboa, atendendo aos relevantes servigos
prestados desde a sua fundacio, em 1834.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Reputblica, 9 de Junho de
1933. — AnTONIO OscarR DE Fracoso CARMONA — Gus-
tavo Cordeiro Ramos.

Decreto n.° 22:648

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituicdo, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Que seja reconhecida como instituigio de utilidade pé-
blica a Associagio Humanitiria dos Bombeiros Volunté-
rios de Vila Real de Santo Anténio, atendendo aos seus
relevantes servigos.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém. )

Pagos do Govérno da Republica, 9 de Junho d
1933. — AnTONIO OSCAR DE FrAG0s0 CarMONA — Gus-
tavo Cordeiro Ramos.



